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§ 3º - Ao servidor, referido no “caput”, que tenha ingres-
sado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio 
de Previdência Social após 31 de dezembro de 2003 e até a 
implantação do Regime de Previdência Complementar, os pro-
ventos das aposentadorias corresponderão à média aritmética 
simples das remunerações adotadas como base para as con-
tribuições aos regimes de previdência a que o servidor esteve 
vinculado, atualizadas monetariamente, desde a competência 
julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior 
àquela competência.

§ 4º - Os proventos das aposentadorias concedidas com 
fundamento neste artigo não serão inferiores ao valor a que 
se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão 
reajustados na mesma data utilizada para fins de reajuste dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no 
Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

Artigo 7º - O servidor que tenha ingressado no serviço 
público com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social 
até a data de entrada em vigor de lei complementar, cujas ati-
vidades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes 
nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde ou a 
associação desses agentes, vedada a caracterização por cate-
goria profissional ou ocupação, poderá aposentar-se desde que 
observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição;
II - 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público;
III - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida 

a aposentadoria;
IV - somatório da idade e do tempo de contribuição equiva-

lente a 86 (oitenta e seis) pontos, para ambos os sexos.
§ 1º - A idade e o tempo de contribuição serão apurados 

em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se refere 
o “caput”.

§ 2º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos 
termos do disposto neste artigo corresponderão a 60% (ses-
senta por cento) da média aritmética simples das remunerações 
adotadas como base para as contribuições aos regimes de pre-
vidência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas moneta-
riamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período 
contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do 
início da contribuição, se posterior àquela competência, com 
acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de contribui-
ção que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.

§ 3º - Para o cálculo da média a que alude o § 2º, as remu-
nerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos 
terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com 
a variação integral do índice fixado para a atualização dos 
salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social.

§ 4º - Para o servidor que ingressou no serviço público em 
cargo efetivo após a implantação do Regime de Previdência 
Complementar, a média a que se refere o § 2º será limitada ao 
valor máximo do salário de contribuição do Regime Geral de 
Previdência Social.

§ 5º - Poderão ser excluídas da média definida no § 2º as 
contribuições que resultem em redução do valor do benefício, 
desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, 
vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade 
previdenciária.

§ 6º - Os proventos das aposentadorias concedidas com 
fundamento neste artigo não serão inferiores ao valor a que 
se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão 
reajustados na mesma data utilizada para fins de reajuste dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no 
Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

Artigo 8º - O disposto no § 10 do artigo 115 da Consti-
tuição do Estado de São Paulo não se aplica a aposentadorias 
concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data 
de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
novembro de 2019.

Artigo 9º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de 
março de 2020.

a) CAUÊ MACRIS – Presidente
a) ENIO TATTO – 1º Secretário
a) MILTON LEITE FILHO – 2º Secretário

 Pauta
 9 DE MARÇO DE 2020
22ª SESSÃO ORDINÁRIA

Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, 
recebimento de emendas e estudos das Sras. Deputadas 
e dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o 
item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento 
Interno.

1ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 68, de 2020, de autoria da deputada 

Dra. Damaris Moura. Inclui no Calendário Turístico do Estado a 
Feira da Uva do Município de Palmeira d'Oeste.

2 - Projeto de lei nº 69, de 2020, de autoria do deputado 
Thiago Auricchio. Institui a Política de Sanitização de Ambientes 
do Estado de São Paulo a fim de evitar a transmissão de doen-
ças infectocontagiosas.

3 - Projeto de lei nº 70, de 2020, de autoria do deputado 
Alexandre Pereira. Denomina "Ismael de Oliveira" a nova Rodo-
via Perimetral de Itatiba.

4 - Projeto de lei nº 71, de 2020, de autoria do deputado 
José Américo. Denomina "Japão - Liberdade - África" a atual 
estação Japão-Liberdade do Metrô de São Paulo.

2ª Sessão
1 - Projeto de resolução nº 5, de 2020, de autoria do depu-

tado Emidio de Souza. Altera a redação da alínea "f" do inciso 
I e do item 8 do § 1º, ambos do artigo 18 da Resolução nº 576, 
de 26 de junho de 1970 - Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo.

2 - Projeto de resolução nº 6, de 2020, de autoria do depu-
tado Emidio de Souza. Inclui a alínea "d" ao § 1º do artigo 9º 
da Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994 - Código de 
Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo.

3 - Projeto de lei nº 62, de 2020, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Declara como Patrimônio Cultural Imaterial do 
Estado o rodeio em cavalos na modalidade cutiano.

  Emendas Constitucionais
 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49, 
DE 6 DE MARÇO DE 2020

Modifica o Regime Próprio de Previdência Social dos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos do Estado 
e dá outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do 
Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Constituição do 
Estado de São Paulo passam a vigorar com as seguintes alterações:

I - Os §§ 9º e 10 do artigo 115:
“Artigo 115................................................................
..................................................................................
§ 9º - O servidor público titular de cargo efetivo poderá 

ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e 
responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental enquanto 
permanecer nessa condição, desde que possua a habilitação e o 
nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida 
a remuneração do cargo de origem. (NR)

§ 10 - A aposentadoria concedida com a utilização de 
tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acar-
retará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de 
contribuição.” (NR)

II - O § 5º do artigo 124:
“§ 5º - É vedada a incorporação de vantagens de caráter 

temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança 
ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.” (NR)

III - O artigo 126:
“Artigo 126 - O Regime Próprio de Previdência Social dos 

servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo 
e solidário, mediante contribuição do Estado de São Paulo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (NR)

§ 1º - .................................................................
1 - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo 

em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, 
hipótese em que será obrigatório realizar avaliações periódicas 
para verificar a continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria, na forma da lei; (NR)

2 - compulsoriamente, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso 
II, da Constituição Federal; (NR)

3 - voluntariamente, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, observados o tempo de contribuição e os demais requi-
sitos estabelecidos em lei complementar. (NR)

§ 2º - Os proventos de aposentadoria não poderão ser 
inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do artigo 201 
da Constituição Federal ou superiores ao limite máximo estabe-
lecido para o Regime Geral de Previdência Social, quanto aos 
servidores abrangidos pelos §§ 14, 15 e 16. (NR)

§ 3º - As regras para cálculo de proventos de aposentado-
ria serão disciplinadas por lei. (NR)

§ 4º - É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferen-
ciados para concessão de benefícios no regime próprio previsto 
no “caput”, ressalvados, nos termos definidos em lei comple-
mentar, os casos de aposentadoria de servidores: (NR)

1 - com deficiência; (NR)
2 - integrantes das carreiras de Policial Civil, Polícia Técnico 

Científica, Agente de Segurança Penitenciária e Agente de 
Escolta e Vigilância Penitenciária; (NR)

3 - que exerçam atividades com efetiva exposição a agen-
tes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 
ou à associação desses agentes, não se permitindo a caracteri-
zação por categoria profissional ou ocupação. (NR)

§ 5º - Os ocupantes do cargo de professor terão a idade 
mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação àquelas previs-
tas no item 3 do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil, no 
ensino fundamental ou no médio, nos termos fixados em lei 
complementar. (NR)

...................................................................................
§ 6º-A - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 

cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, é vedada 
a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de Regime 
Próprio de Previdência Social, aplicando-se outras vedações, 
regras e condições para a acumulação de benefícios previdenci-
ários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social. (NR)

§ 7º - A pensão por morte dos servidores de que trata 
o item 2 do § 4º, será concedida de forma diferenciada, nos 
termos da lei. (NR)

..................................................................................
§ 9º - O tempo de contribuição federal, estadual, distrital 

ou municipal será contado para fins de aposentadoria, obser-
vado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do artigo 201 da Constituição 
Federal, e o tempo de serviço correspondente será contado para 
fins de disponibilidade. (NR)

.................................................................................
§ 12 - Além do disposto neste artigo, serão observados no 

Regime Próprio de Previdência Social, no que couber, os requi-
sitos e os critérios fixados para o Regime Geral de Previdência 
Social. (NR)

§ 13 - Ao agente público ocupante exclusivamente de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração, de outro cargo temporário – inclusive aos detentores 
de mandato eletivo – ou de emprego público, aplica-se o Regi-
me Geral de Previdência Social. (NR)

..................................................................................
§ 15 - O Regime de Previdência Complementar de que 

trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na moda-
lidade contribuição definida, observará o disposto no artigo 
202 da Constituição Federal e será efetivado por intermédio de 
entidade fechada de previdência complementar. (NR)

..................................................................................
§ 19 - Observados os critérios a serem estabelecidos em 

lei, o servidor titular de cargo efetivo que tenha completado 
as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por 
permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de 
permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribui-
ção previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 
compulsória. (NR)

§ 20 - Fica vedada a existência de mais de um Regime 
Próprio de Previdência Social para os servidores titulares de 
cargos efetivos e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime, abrangidos todos os Poderes, os órgãos e as enti-
dades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo 
seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a 
natureza jurídica definidos em lei complementar federal. (NR)

§ 21 - O rol de benefícios do Regime Próprio de Previdência 
Social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.” (NR)

IV - O artigo 129:
“Artigo 129 - .............................................................
Parágrafo único - O disposto no “caput” não se aplica aos 

servidores remunerados por subsídio, na forma da lei.” (NR)
Artigo 2º - Fica revogado o artigo 133 da Constituição do 

Estado de São Paulo, assegurada a concessão das incorporações 
que, na data da promulgação da Emenda Constitucional nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, tenham cumprido os requisitos 
temporais e normativos previstos na legislação então vigente.

Artigo 3º - A concessão de aposentadoria ao servidor 
público estadual vinculado a Regime Próprio de Previdência 
Social e de pensão por morte aos respectivos dependentes será 
assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpri-
dos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, observados os 
critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos 
os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão 
por morte.

Parágrafo único - Os proventos de aposentadoria devidos 
ao servidor público a que se refere o “caput” e as pensões 
por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e 
reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em 
que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a 
concessão desses benefícios.

Artigo 4º - O servidor que tenha ingressado no serviço 
público com vinculação ao Regime Próprio de Previdência 
Social até a data de entrada em vigor de lei complementar 
poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 
(sessenta e um) anos de idade, se homem, observado o disposto 
no § 1°;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e 
cinco) anos de contribuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida 

a aposentadoria;
V - somatório da idade e do tempo de contribuição, inclu-

ídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se 
mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o 
disposto nos §§ 2º e 3º.

§ 1º - A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a 
que se refere o inciso I do “caput” será elevada para 57 (cin-
quenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) 
anos de idade, se homem.

§ 2º - A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que 
se refere o inciso V do “caput” será acrescida a cada ano de 1 
(um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, 
e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.

§ 3º - A idade e o tempo de contribuição serão apurados 
em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se refere 
o inciso V do “caput” e o § 2º.

§ 4º - Para o titular do cargo de professor que comprovar 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil, no ensino fundamental ou no 
médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição a que 
se referem os incisos I e II do “caput” serão:

1 - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cin-
quenta e seis) anos de idade, se homem;

2 - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 
(trinta) anos de contribuição, se homem;

3 - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 
(cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a partir de 1º de 
janeiro de 2022.

§ 5º - Para o servidor a que se refere o § 4º, o somatório 
da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do 
“caput”, incluídas as frações, será equivalente a:

1 - 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e 
um) pontos, se homem;

2 - a partir de 1º de janeiro de 2020, será aplicado o acrés-
cimo de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) 
pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.

§ 6º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos 
termos do disposto neste artigo corresponderão:

1 - à totalidade da remuneração do servidor público no 
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, observado 
o disposto no § 11, para o servidor público que tenha ingres-
sado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio de 
Previdência Social até 31 de dezembro de 2003, desde que 
cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou na classe em que for con-
cedida a aposentadoria e se aposente aos:

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (ses-
senta e cinco) anos de idade, se homem;

b) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 
(sessenta) anos de idade, se homem, para os titulares do cargo 
de professor de que trata o § 4º.

2 - a 60% (sessenta por cento) da média aritmética simples 
das remunerações adotadas como base para as contribuições 
aos regimes de previdência a que o servidor esteve vinculado, 
atualizadas monetariamente, correspondentes a 100% (cem por 
cento) do período contributivo, desde a competência julho de 
1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela 
competência, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada 
ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de 
contribuição, para o servidor não contemplado no item 1.

§ 7º - Para o cálculo da média a que alude o item 2 do § 
6º, as remunerações consideradas no cálculo do valor inicial 
dos proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de 
acordo com a variação integral do índice fixado para a atuali-
zação dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 8º - Para o servidor que ingressou no serviço público em 
cargo efetivo após a implantação do Regime de Previdência 
Complementar, a média a que se refere o item 2 do § 6º será 
limitada ao valor máximo do salário de contribuição do Regime 
Geral de Previdência Social.

§ 9º - Poderão ser excluídas da média definida no item 2 
do § 6º as contribuições que resultem em redução do valor do 
benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição 
exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer 
finalidade previdenciária.

§ 10 - Os proventos das aposentadorias concedidas nos 
termos do disposto neste artigo não serão inferiores ao valor 
a que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e 
serão reajustados:

1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em ativi-
dade, excetuados aqueles vinculados a indicadores de desem-
penho, produtividade ou similar e incluídos os decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria, na forma da lei, se concedidas nos termos 
do disposto no item 1 do § 6º;

2 - na mesma data utilizada para fins de reajuste dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no 
Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, se concedidas na 
forma prevista no item 2 do § 6º.

§ 11 - Considera-se remuneração do servidor público no 
cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de aposenta-
doria que tenham fundamento no disposto no item 1 do § 6º, 
o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas van-
tagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, 
acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens 
pessoais permanentes, observados os demais critérios legais.

§ 12 - Os proventos das aposentadorias concedidas nos 
termos do item 1 do § 6º não poderão exceder a remuneração 
do respectivo servidor no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria.

Artigo 5º - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria 
pelas normas estabelecidas pelo artigo 4º, o servidor que tenha 
ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Pró-
prio de Previdência Social até a data de entrada em vigor de 
lei complementar poderá aposentar-se voluntariamente, ainda, 
quando preencher cumulativamente os seguintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 
(sessenta) anos de idade, se homem;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e 
cinco) anos de contribuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida 

a aposentadoria;
V - período adicional de contribuição correspondente ao 

tempo que, na data de entrada em vigor de lei complementar, 
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido 
no inciso II.

§ 1º - Para o professor que comprovar exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educa-
ção infantil, no ensino fundamental ou no médio, serão reduzi-
dos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição em 5 (cinco) anos.

§ 2º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos 
termos do disposto neste artigo corresponderão:

1 - à totalidade da remuneração do servidor público no 
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, observado 
o disposto no § 11 do artigo 4º, para o servidor que tenha 
ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Pró-
prio de Previdência Social até 31 de dezembro de 2003, desde 
que cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou classe em que for 
concedida a aposentadoria.

2 - a 100% (cem por cento) da média aritmética simples 
das remunerações adotadas como base para as contribuições 
aos regimes de previdência a que o servidor esteve vinculado, 
atualizadas monetariamente, correspondentes a 100% (cem por 
cento) do período contributivo, desde a competência julho de 
1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela 
competência, para o servidor não contemplado no item 1 deste 
parágrafo.

§ 3º - Para o cálculo da média a que alude o item 2 do § 
2º, as remunerações consideradas no cálculo do valor inicial 
dos proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de 
acordo com a variação integral do índice fixado para a atuali-
zação dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 4º - Para o servidor que ingressou no serviço público em 
cargo efetivo após a implantação do Regime de Previdência 
Complementar, a média a que se refere o item 2 do § 2º será 
limitada ao valor máximo do salário de contribuição do Regime 
Geral de Previdência Social.

§ 5º - Poderão ser excluídas da média definida no item 2 
do § 2º as contribuições que resultem em redução do valor do 
benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição 
exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer 
finalidade previdenciária.

§ 6º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos 
termos do disposto neste artigo não serão inferiores ao valor 
a que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e 
serão reajustados:

1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados quaisquer bene-
fícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servido-
res em atividade, excetuados aqueles vinculados a indicado-
res de desempenho, produtividade ou similar e incluídos os 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo 
ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, 
se concedidas nos termos do disposto no item 1 do § 2º;

2 - na mesma data utilizada para fins de reajuste dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no 
Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, se concedidas na 
forma prevista no item 2 do § 2º.

§ 7º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos 
termos do item 1 do § 2º não poderão exceder a remuneração 
do respectivo servidor no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria.

Artigo 6º - O servidor integrante das carreiras de Poli-
cial Civil, Polícia Técnico Científica, Agente de Segurança 
Penitenciária ou Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária 
que tenha ingressado na respectiva carreira até a data de 
entrada em vigor de lei complementar poderá aposentar-
-se desde que observadas, cumulativamente, as seguintes 
condições:

I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, para ambos os sexos;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 

(trinta) anos de contribuição, se homem;
III - 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza 

estritamente policial, se mulher, e 20 (vinte) anos, se homem.
§ 1º - Serão considerados tempo de exercício em cargo 

de natureza estritamente policial, para os fins do inciso III do 
“caput”, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, 
nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares e o 
tempo de atividade como Agente de Segurança Penitenciária ou 
Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

§ 2º - Para o servidor que tenha ingressado no serviço 
público com vinculação ao Regime Próprio de Previdência 
Social até 31 de dezembro de 2003, os proventos das 
aposentadorias concedidas nos termos do “caput” corres-
ponderão à totalidade da remuneração no cargo efetivo em 
que for concedida a aposentadoria e serão reajustados na 
mesma proporção e na mesma data sempre que se modi-
ficar a remuneração dos servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios 
ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade.

VISITE NOSSAS LIVRARIAS:
· livraria.imprensaofi cial.com.br – Livraria Virtual
· Rua XV de novembro, 318 – 2ª a 6ª das 9h as 18h
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